
RESUMO | INTRODUÇÃO: Às pessoas em sofrimento mental impõem-se, com frequência, dificuldades para o acesso ao direito ao trabalho, o que 
implica na necessidade de apoio para garantirem sua inclusão laboral. OBJETIVO: Refletir sobre o potencial da inclusão sociolaboral de pessoas em 
sofrimento mental, a partir de um grupo de empreendimentos produtivos consolidados em economia solidária, em uma organização que opera “fora” 
do sistema de saúde. MÉTODO: Trata-se de um relato de experiência vivida na associação civil de Integração Comunitária para Saúde Mental Una Movida 
de Locos, em  La Plata, Província de Buenos Aires, Argentina. A narrativa documental foi produzida a partir da posição de psicóloga em um programa de 
residência em saúde, durante o mês de outubro de 2023. A análise do material foi orientada pela perspectiva da Análise Institucional. RESULTADOS: 
São apresentados elementos de afetação produzidos ao longo da experiência, organizados em três analisadores: sou um(a) trabalhador(a)!, que trata da 
desvinculação do signo de usuários de serviços de saúde, para defender o posicionamento dessas pessoas do lugar de trabalhadores(as); direito ao desejo 
e a inconsistências, onde se visibiliza a experiência revitalizante desses(as) trabalhadores(as) quando imprimem seus próprios tempos às atividades 
produzidas; e cuidado como posição ideológico-política, quando se analisa a função de apoio entre aqueles(as) que participam dos empreendimentos 
de trabalho. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Considerou-se que a associação Movida de Locos se configura como um dispositivo que possibilita novas e, talvez, 
inéditas subjetivações para o público com o qual trabalha, em sintonia com a lógica de uma prática psicossocial superexpandida.
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Potencialidades para inclusão sociolaboral de pessoas em sofrimento mental

RESUMEN | INTRODUCCIÓN: A las personas en sufrimiento mental comúnmente se imponen dificultades para el acceso al derecho al trabajo que 
conllevan la necesidad de apoyo para lograr su inclusión laboral. OBJETIVO: Reflexionar sobre las potencialidades de la inclusión sociolaboral para 
personas en sufrimiento mental, desde un grupo de emprendimientos productivos consolidados en economía solidaria, en un espacio que funciona 
“por fuera” de los dispositivos asistenciales de salud. MÉTODO: Relato de experiencia vivido en la asociación civil de Integración Comunitaria por la 
Salud Mental Una Movida de Locos, en La Plata, Provincia de Buenos Aires, Argentina. La narrativa documental se produjo desde la posición de psicóloga 
en un programa de residencia en equipo de salud, a lo largo del mes de octubre de 2023. El análisis del material fue orientado por la perspectiva 
Analítica Institucional. RESULTADOS: Son presentados elementos de afectación que se diseñaron en el transcurso de las prácticas, organizados en 
tres analizadores: ¡soy laburante!, que trata de la  desvinculación del signo de pacientes de servicio de salud, a defender la posición de esas personas 
desde el lugar de trabajadores(as); derecho al deseo y a las inconsistencias, donde se visibiliza la experiencia revitalizante de eses laburantes cuando 
estampan sus propios tiempos a las actividades productivas; y cuidado como posición ideológico-política, cuando se analiza la función de apoyo entre 
aquellos que asisten a los emprendimientos laborales. CONSIDERACIONES FINALES: Se consideró que la asociación Movida de Locos se configura como 
un dispositivo que posibilita nuevas y, quizás, inéditas subjetivaciones para el público con el que trabaja, en sintonía con la lógica de una actuación 
psicosocial súper expandida.
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ABSTRACT | INTRODUCTION: People in mental distress often face difficulties in accessing the right to work, which leads to the need for support to achieve their 
work inclusion. OBJECTIVE: Reflecting on the potentialities of social and work inclusion for people with mental suffering, from a group of productive enterprises 
consolidated in solidarity economy, in a space that works “outside” the health care system. METHOD: This is an account of an experience lived in the Community 
Integration for Mental Health civil association Una Movida de Locos, in La Plata, Province of Buenos Aires, Argentina. The documentary narrative was produced 
from the position of a psychologist in a residency program in health, throughout the month of October 2023. The analysis of the material was guided by the 
Institutional Analytical perspective. RESULTS: Elements of affectation that were designed during the internship are presented, organized into three analyzers: I’m 
a worker!, which deals with the disconnection of the patient sign from the health service, to defend the position of these people from the place of workers; right to 
desire and inconsistencies, which highlights the revitalizing experience of these workers when they imprint their own time on productive activities; and care as an 
ideological-political position, which analyzes the support function among those who assist in work-related endeavors. FINAL CONSIDERATIONS: It was considered 
that Movida de Locos is configured as a device that enables new and, perhaps, unprecedented subjectivations for the public with which it works, in tune with the 
logic of a super-expanded psychosocial performance.

KEYWORDS: Mental Health. Work. Right to Work. Social Participation. Community Participation.

Introdução

A Organização Mundial da Saúde (2022) alerta que os transtornos mentais são atualmente a principal causa de 
anos vividos com incapacidade e, dentre todos os acometimentos em saúde, eles representam um de cada seis 
anos vividos por pessoas com incapacidades. Mesmo com essa realidade, os países investem em média menos de 
2% de seus orçamentos de saúde na rede de atenção psicossocial, além de crescer o investimento público para o 
custeio e manutenção de hospitais psiquiátricos.

Na Argentina, a Lei Nacional de Saúde Mental, promulgada em 2 de dezembro de 2010 (Ley n. 26.657, 2010), ga-
rante o direito à proteção da saúde mental. Por meio dela, fica garantida a primazia da capacidade das pessoas 
que sofrem de transtornos mentais, de modo que o diagnóstico em saúde mental não conjecture incapacidade 
ou risco de dano antecipado. Ela define também que a melhoria das condições de saúde está intimamente rela-
cionada à efetivação dos direitos humanos e sociais.

No entanto, as mudanças esperadas com a referida lei não foram totalmente implementadas, restando ainda: o 
significativo investimento do orçamento público para hospitais psiquiátricos; a contradição do país ter uma das 
melhores proporções de profissionais de saúde mental por habitante no mundo, enquanto o número de pessoas 
sem acesso a cuidados de saúde mental é comparável aos países com proporção reduzida entre profissionais de 
saúde e habitantes; a baixa disponibilidade de leitos de internação em hospitais gerais; e a exígua abertura de 
centros de saúde mental de base comunitária e territorial (Cohen, 2022).

De acordo com o censo nacional argentino de pessoas internadas por motivos de saúde mental, realizado em 
2019, estima-se que 12.035 pessoas estejam admitidas em hospitais psiquiátricos, com média de idade de 50 
anos e faixa etária de 37 a 63 anos, considerado esse um período de vida laboral. O tempo médio de internamen-
to encontrado foi de 8 anos, sendo que, do total dessas pessoas, 53% permaneceram internadas por 2 anos ou 
mais, assim como 25% delas chegaram a permanecer hospitalizadas por 11 anos ou mais. Somente para 36,4% 
dessas pessoas foi apresentada como motivação para a continuidade do internamento critérios de risco certo ou 
iminente para si ou para terceiros, enquanto outras 37,2% foram hospitalizadas por problemas de ordem social 
e de acesso à moradia (Ministerio de Salud y Desarrollo Social de la Nación, 2019).

As estratégias de desospitalização psiquiátrica implementadas na Argentina foram historicamente marcadas por 
entraves políticos e baixas dotações orçamentárias que limitavam sua sustentabilidade (Morasso, 2013). As pes-
soas que vivenciam uma internação prolongada em hospital psiquiátrico geralmente precisam de apoio para 
retornar ao seu ambiente familiar, comunitário ou de moradia, processo chamado de desospitalização ou desins-
titucionalização — ainda que essa última se apresente como mais ampla que a primeira, por abranger a inserção 
social e reestruturação da assistência. É comum essas pessoas encontrarem dificuldades para se (re)inserir no 
mercado de trabalho — decorrentes de preconceitos e da desconfiança compartilhada socialmente. No entanto, 
o acesso ao trabalho é um direito fundamental, que em nossa sociedade promove a recuperação de outros direi-
tos, da cidadania e da própria dignidade das pessoas (Hartfiel & Ardila-Gómez, 2023).  
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Observa-se que quanto maior for o período de inter-
namento e/ou repetidas as admissões em hospitais 
psiquiátricos, mais remota e descontínua se torna 
a relação com as atividades laborais (Tisera et al., 
2013). Considera-se difícil a inserção profissional de 
pessoas que passaram por períodos longos de inter-
nação nesses hospitais, mas ainda assim possível. No 
entanto, grande parte dessas pessoas dependerá en-
tão de um programa assistido de emprego ou para o 
trabalho. Observa-se também que após a desospita-
lização é maior a probabilidade de que essas pessoas 
obtenham empregos que exigem menos qualificação, 
se comparados com o que exerciam antes da inter-
nação, e com vínculos de trabalho informais. Outra 
característica é que os empregos das pessoas desins-
titucionalizadas demonstram menor exposição públi-
ca e, consequentemente, uma diminuição das intera-
ções sociais (Hartfiel & Ardila-Gómez, 2023).

É inadiável que se efetue o acesso a empregos que 
restaurem os direitos à cidadania daquelas pessoas 
que saem de internações em hospitais psiquiátricos 
(Hartfiel & Ardila-Gómez, 2023). Uma possibilida-
de para isso são os modos de produção e trabalho 
orientados pela economia solidária, que se baseia 
na propriedade ou capital compartilhado igualmen-
te entre seus associados, como também no direito à 
liberdade das pessoas. Seu objetivo é a igualdade e a 
solidariedade dos envolvidos, de modo que, ninguém 
detém o poder de comando sobre o(a) outro(a). 
Como resultado encontra-se a diminuição das desi-
gualdades entre os(as) cooperados(as) e, até mesmo, 
em outros âmbitos sociais (Singer, 2002). 

A relação entre saúde mental e economia solidária já 
ocorria no período em que se desenvolvia a psiquia-
tria democrática italiana e, desse modo, posterior-
mente ela foi também incorporada às práticas dos 
movimentos de reforma psiquiátrica e das lutas anti-
manicomiais ocorridas nos países latino-americanos 
(Gonçalvez & Freire, 2023). Os empreendimentos de 
economia solidária na área da saúde mental podem 
incluir uma diversidade de trabalhos e produtos, mas 
na literatura predominam as atividades manuais, 
como artesanato, produção agroecológica e alimen-
tar, ou mesmo serviços de jardinagem, encanamento 
e alvenaria (Campos & Reis, 2020). Como impacto do 
acesso ao trabalho nos moldes da economia solidária 
a essa população, inclui-se a efetivação dos direitos 

das pessoas com sofrimento mental, bem como para 
sua qualidade de vida (Gonçalvez & Freire, 2023; 
Mazaro et al., 2022). Essas iniciativas de economia so-
lidária têm o potencial de mobilizar nesses coletivos o 
sentido da política dos bens comuns, gerar reciproci-
dade entre os participantes e favorecer que pessoas 
com sofrimento mental ocupem, à sua maneira, as 
cidades e os dispositivos de uso público (Veronese, 
2020). De maneira geral, os empreendimentos de 
economia solidária na área da saúde mental estão 
ligados a serviços de assistência à saúde (Campos & 
Reis, 2020). No entanto, isso pressupõe que as ini-
ciativas de inclusão pelo trabalho estejam sujeitas à 
administração dos serviços de saúde, fazendo com 
que, por vezes, elas se distanciem de seus objetivos 
de desenvolvimento profissional e geração de renda. 
Além disso, a própria estrutura hierárquica da saúde 
impõe limites à autodeterminação e ao protagonis-
mo desses coletivos (Mazaro et al., 2022).      

Está demonstrado que atualmente são escassas as 
pesquisas sobre a inclusão social de pessoas social-
mente desfavorecidas por meio do trabalho nos paí-
ses latino-americanos, com exceção do Brasil (Campos 
& Reis, 2020; Mazaro et al., 2020; Mazaro et al., 2022). 
Há necessidade de estudos que possam apoiar o de-
senvolvimento de estratégias sociais e políticas públi-
cas sob a perspectiva da economia solidária que es-
tejam orientadas ao campo da saúde mental (Mazaro 
et al., 2020), assim como relatos de experiências que 
demonstrem ser efetivas a inclusão de pessoas em so-
frimento mental pelo trabalho, em termos de proces-
sos emancipadores (Mazaro et al., 2022).  

Dessa maneira, este artigo objetivou refletir sobre o 
potencial da inclusão sociolaboral de pessoas em so-
frimento mental, a partir de um grupo de empreen-
dimentos produtivos consolidados em economia 
solidária, em uma organização que opera “fora” do 
sistema de saúde, em La Plata, Provincia de Buenos 
Aires, Argentina. Trata-se de um fenômeno ainda 
muito recente no processo de reforma psiquiátrica 
latino-americana, uma “brecha” nas engrenagens da 
competitividade dos modos de produção capitalista. 
Assim sendo, esse estudo aporta à literatura cien-
tífica conhecimentos e análises de ações sociais e 
políticas de inclusão sociolaboral para pessoas em 
sofrimento mental, visando relações humanas mais 
dignas e emancipadoras.
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A associação Una Movida de Locos

A associação civil Integração Comunitária para Saúde 
Mental Una Movida de Locos (MdL) é uma organiza-
ção não governamental, orientada a gerenciar e de-
senvolver empreendimentos para a inclusão social e 
laboral de pessoas em sofrimento mental, localiza-
da na cidade de La Plata, Provincia de Buenos Aires, 
Argentina. Sua criação, em 2009, ocorreu dentro de 
um centro de saúde mental de base comunitária 
que faz parte do serviço de desinstitucionalização 
do Hospital Interzonal Alejandro Korn, especializado 
em casos agudos e crônicos, também em La Plata. 
Para sua transformação em associação civil, foram 
necessários anos de apoio de uma rede de doações 
de materiais, oferta de oficinas para obter recursos 
financeiros e tentativas de articulação com órgãos 
governamentais. No início, suas ações se concentra-
ram no trabalho de capacitação profissional das pes-
soas desinstitucionalizadas (Burin & Yujnovsky, 2023; 
Heras et al., 2023; Oberti, 2020). 

Um momento de redirecionamento ocorreu em 
2013, quando se separaram do mesmo espaço físico 
daquele centro de saúde mental, para um novo espa-
ço alugado especialmente para a MdL. Foi assim que 
conseguiram separar as atividades laborais e um am-
biente para o trabalho, daqueles espaços destinados 
a realizar assistência em saúde mental. Sendo então 
um espaço para o trabalho, mudou-se também o tra-
tamento dado aos(às) participantes: de usuários(as), 
loucos(as) ou incapacitados(as) para empreendedo-
res(as) que produzem e comercializam seus produ-
tos. No entanto, estar fora da rede de assistência à 
saúde traz desafios para garantir os(as) profissionais 
ou técnicos(as) do serviço, os recursos financeiros 
para materiais e equipamentos, bem como para pa-
gar o aluguel do imóvel, ao contrário dos serviços de 
saúde que dispõem da receita do poder executivo 
para custeio disso (Burin & Yujnovsky, 2023; Heras et 
al., 2023; Oberti, 2020). 

A admissão de pessoas na MdL geralmente começa 
com uma entrevista para levantar informações so-
bre: seus gostos, se já teve uma trajetória profissio-
nal e seu desejo com a associação. Em seguida, ava-
lia-se a possibilidade de compatibilidade disso com 
algum empreendimento e se observa se essa pes-
soa é assistida nas suas demandas em saúde mental 
por algum serviço de saúde (Oberti, 2020). Durante 
a realização desse estudo, a MdL era composta por 
seis empreendimentos produtivos, que operavam 

na perspectiva do trabalho cooperativo (Heras et al., 
2023), buscando a inserção sociolaboral das pessoas 
atendidas em serviços de saúde mental, especial-
mente daquelas que passavam pelo processo de de-
sinstitucionalização. Essas pessoas, historicamente 
afastadas do setor formal de trabalho, geralmente 
se aproximavam da associação por meio dos servi-
ços de saúde mental que as atendiam, no momento 
que algum(a) profissional da equipe identificava o 
interesse dela em fazer parte de um grupo de tra-
balho e/ou quando se visualizava a possibilidade de 
que tal experiência contribuiria para sua vinculação 
com o território. A associação também mantinha re-
presentação em órgãos participativos do poder pú-
blico, em movimentos de militância pela saúde men-
tal, realiza assembleias com empreendedores(as) e 
pessoas do entorno familiar ou relacional deles(as), 
assim como as oficinas que ofertavam eram aber-
tas à participação de toda a comunidade da região 
(Heras et al., 2023; Oberti, 2020).

Percurso metodológico

Para comunicar a experiência na associação MdL, foi 
produzida uma narrativa documental, que singulari-
za o que foi vivido e informa sobre as contradições 
que compõem tal vivência (Daltro & Faria, 2019). A ex-
periência foi realizada a partir da posição da autora 
principal enquanto psicóloga residente, como prática 
optativa do programa de Residência Multiprofissional 
em Saúde da Família (RMSF) da Universidade Estadual 
de Ciências da Saúde de Alagoas, Brasil. À semelhan-
ça dos programas de residencia del equipo de salud 
existentes na Argentina, a RMSF é um curso de pós- 
graduação para profissionais de saúde que, além do 
conteúdo teórico, dedica 80% de sua carga horária 
para aprendizagem em serviços de saúde — o que in-
clui atividades assistenciais —, em um período de 24 
meses. A admissão no programa ocorre por meio de 
um processo seletivo e os(as) aprovados(as) recebem 
uma bolsa de estudos para sua manutenção durante 
todo o período de estudos, financiada integralmente 
com recursos públicos.

Ela participou de todos os dias úteis compreendidos 
entre 2 e 31 de outubro de 2023, sob a supervisão 
de duas tutoras trabalhadoras da associação. O pro-
cesso de aproximação do cotidiano local foi facilitado 
por meio de um cronograma de atividades semanais, 
que possibilitou a frequência na maior quantidade de 
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empreendimentos produtivos e espaços variados de-
senvolvidos ou vinculados à MdL.

A experiência é narrada a partir dos elementos de 
afetação que foram desenhados ao longo das práti-
cas e contribuíram para a compreensão profunda da 
proposta do espaço, bem como para a construção de 
observações importantes para a formação profissio-
nal em saúde. Para a análise das afetações se utilizou 
como recurso o conceito de analisador, denominado 
como “aquilo que permite revelar a estrutura da ins-
tituição, provocá-la, obrigá-la a falar” (Lourau, 1970, p. 
282, ênfases do autor, tradução nossa). De outra for-
ma, refere-se a toda e qualquer materialidade feno-
menológica heterogênea que permita a analista de-
senvolver um processo de compreensão da própria 
experiência vivida, incluindo o que e como ela a afeta. 
O trabalho resultou em três analisadores.

Quanto aos aspectos éticos, resguardamos as iden-
tidades das pessoas que trabalham na associação, 
seus nomes pessoais não são utilizados, assim como 
não há citações diretas de suas falas. No artigo, es-
crito originalmente em espanhol, foi utilizada a partí-
cula “e” em palavras que possam expressar definição 
de gênero, para evitar linguagem sexista, seguindo 
o mesmo uso empregado pela MdL em suas decla-
rações públicas. Porém, na tradução para o idioma 
português, empregou-se também a estrutura mais 
comum de linguagem inclusiva, fazendo-se o uso con-
junto das terminologias “o” e “a” em algumas ocorrên-
cias. Em situações em que uma pessoa se identifica 
com uma identidade de gênero definida, a regência 
nominal foi mantida nesses trechos do texto.

Sistematização da experiência

Na MdL, o compromisso de trabalho é formaliza-
do por meio de um contrato físico assinado entre 
es envolvides: trabalhadores e associação. O valor 
recebido por cada pessoa que trabalhava em um 
dos empreendimentos dependia de fatores como a 
obtenção e aquisição de algumas matérias-primas, 
a quantidade de produtos confeccionados e vendi-
dos, a sazonalidade que permitia a comercialização 
de alguns produtos específicos, o desenvolvimento 
de estratégias para impulsionar a produção e as 
vendas e, no período do estudo, o estado de reces-
são econômica do país. Tudo o que era arrecadado 
era dividido igualmente. Às vezes, algumas pessoas 
migravam entre os empreendimentos quando, por 
exemplo, com o passar do tempo, sentiam ter pouca 

afinidade com o trabalho no qual estavam inicial-
mente participando.

Havia também trabalhadores chamades acompanhan-
tes, que atuavam nos empreendimentos como colabo-
radores no processo de gestão do grupo. Alguns(as) in-
tegravam o corpo diretivo da associação, outres eram 
pessoas com posição anticapitalista, interessades em 
temas de economia solidária e saúde mental, estu-
dantes de cursos da área da saúde, com uma postura 
antimanicomial, selecionades por meio de convocató-
rias realizadas pela associação quando necessário. Es 
trabalhadores acompanhantes também tinham com-
promissos com o grupo e, além disso, recebiam uma 
fração dos lucros compartilhados entre todes.

Dos seis grupos que estavam ativos no momento 
da experiência, pude me aproximar de cinco, parti-
cipando de suas atividades diárias e, à medida que 
me integrei, trabalhei em conjunto com as equipes, 
respeitando os limites oferecidos em cada espaço. A 
seguir, apresento os cinco empreendimentos produ-
tivos nos quais estive integrada.

O empreendimento Lama Cerámica dedica-se à pro-
dução de artigos cerâmicos, sua secagem, pintura, 
acabamento, queima e comercialização. Conversando 
com uma das trabalhadoras que me ensinou a manu-
sear melhor a argila e algumas ferramentas, e que 
havia aprendido tudo o que sabia sobre cerâmica 
quando se juntou ao grupo, descobri que ter algum 
conhecimento prévio não era um requisito importan-
te. Lá, as pessoas aprendiam e ensinavam umas às 
outras e, juntas, buscavam mais conhecimentos para 
melhorar seu trabalho.

Conversando, descobri que cada uma daquelas pes-
soas possuía um utensílio preferido em sua produção 
e deliberavam sobre o que desenvolveriam durante a 
jornada de trabalho, respeitando seus próprios dese-
jos. Diziam-me que vinham e faziam o que lhes dava 
vontade. Às vezes, quando alguém que fazia uma com-
pra maior solicitando um produto específico ou quan-
do se preparavam para ir a um evento comercial, onde 
sabiam que um artigo poderia ter maior demanda, elas 
colocavam maior esforço nesses itens. Mas, para essas 
pessoas, produzir aquilo que mais desejavam significa-
va uma experiência de trabalho libertadora e, portanto, 
envolvente; diferente do que ocorre em um processo 
de trabalho alienante, no qual es trabalhadores, com li-
mitações, discutem as condições salariais, mas não tem 
autonomia para deliberar sobre o que irão produzir. 
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O Ropero de Franco é uma grande loja de artigos usa-
dos que, quando está aberta, ocupa duas salas da 
casa da MdL e a calçada, por onde as pessoas pas-
sam e, sentindo-se atraídas por algumas peças ex-
postas nos cabides do lado de fora, se aproximam 
para conhecer o local. É abastecido por doações, com 
uma curadoria organizada e realizada peles traba-
lhadores. Ele costuma ser também fornecedor para 
outras lojas de artigos usados da cidade, como me 
disse a proprietária de uma delas, com a qual conver-
sei. O trabalho inclui recepcionar es clientes na sala, 
apresentar as peças de roupa, ajustar as que preci-
sam de costura, lavagem, avaliar novas doações. Há 
um esquema que foi projetado coletivamente para o 
processo de fixação de preços e etiquetagem de pro-
dutos, o que facilita es clientes a calcular o custo e 
escolher os produtos, assim como ao grupo.

A Todo Trapo é um empreendimento têxtil e produz 
panos de cozinha, aventais, cestos, turbantes de ba-
nho, toalhas, estojos, lancheiras, almofadas e sacolas 
ecológicas. Ele recebe doações de sobras de tecido 
de alguns locais da cidade. Possuem máquinas de 
costura e utilizam algumas técnicas e produtos que 
desenvolveram juntes.

O grupo cooperativo Viverito produz plantas deco-
rativas e aromáticas, além de fabricar vasos de ci-
mento e pequenas almofadas térmicas com tecido e 
sementes de grãos, em parceria com a A Todo Trapo. 
O cultivo das plantas é feito no jardim da casa da 
MdL, assim como a fabricação dos vasos. Às vezes, o 
grupo também se associa à Lama Cerámica e, assim 
como acontece com a A Todo Trapo, compartilham 
os lucros das vendas.

A Cucci de Abe é uma cozinha que, sob encomenda, 
produz e vende pizzas, talitas [palito de pão fino, 
achatado, crocante e salgado, podendo ser saboriza-
do], empanadas e outras comidas típicas do país. Es 
trabalhadores intervém na preparação da massa que 
servirá de base para as receitas, recheios, no proces-
so de cozimento, congelamento, registro dos pedi-
dos, publicidade, entrega, entre outros.

O cotidiano dessa comunidade é fluido: sempre é 
possível encontrar es participantes dos empreendi-
mentos circulando pelos diferentes espaços da casa. 
Há uma organização dos dias que ocorrem cada um 
dos projetos, com uma rotação que viabiliza o traba-
lho. Apesar de ser um espaço físico que considerei 
grande (além de muito bonito), parecia já não ser 

tão espaçoso para a MdL, e a possibilidade de se 
mudar para um local mais amplo estava relaciona-
da ao contexto financeiro da instituição diante de 
muitos desafios, bem como de encontrar uma pro-
priedade adequada aos seus objetivos. Esses eram 
pontos que, entre tantos, discutiam nas reuniões 
das assembleias, de cada empreendimento e nos 
momentos de formação.

Como forma de obter mais recursos, a associação 
também sublocava um espaço que outras pessoas 
utilizavam para oferecer aulas, oficinas, reuniões etc. 
Também era incentivado o registro de colaboradores 
para que, em troca de uma contribuição mensal, re-
cebessem descontos ou brindes ao consumir produ-
tos ou serviços dos empreendimentos.

Para além do espaço físico da associação, a Cucci de 
Abe, o Viverito, a Lama Cerámica e a A Todo Trapo par-
ticipam juntas de La Veredita, uma regular feira sema-
nal nos arredores da casa, associada à Faculdade de 
Serviço Social da Universidad de La Plata, que ocorre 
bem na calçada do prédio dessa faculdade. Entre os 
empreendimentos, há uma organização coletiva que 
paga uma taxa para utilizar a estrutura da feira, que 
pertence à faculdade.

A MdL também participa de um empreendimento que 
funciona dentro do hospital, que faz parte do proces-
so de desinstitucionalização de usuáries no manicô-
mio, criando um canal de contato que deságua a vida 
para fora das paredes do local. Além dos empreen-
dimentos, a MdL promove oficinas, faz parcerias 
para exibição de filmes e debates públicos. Mantém 
uma relação estreita com a Universidad Nacional 
de La Plata, a Universidad Nacional de Quilmes e a 
Universidad Nacional de Lanús, que se aprofundam 
nos estudos em psicologia comunitária, facilitando o 
movimento da associação em eventos acadêmicos e 
com outros grupos desse âmbito.

Quando cheguei à MdL, todos os grupos estavam par-
ticipando, juntos, de uma capacitação em cooperati-
vismo com o objetivo de que cada empreendimento 
se estruturasse internamente para atender um dese-
nho que esteja de acordo ao que determina o estado 
argentino. Com essas adaptações, seria possível aces-
sar subsídios importantes e fortalecer esse trabalho. 

A MdL também mantinha vínculos com temas im-
portantes da história da Argentina e que ultrapas-
savam o âmbito da luta antimanicomial, mas que 
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me pareciam inéditos em relação à experiência 
que tinha nesse campo no Brasil. Havia uma apro-
ximação ao tema da ditadura, ao movimento das 
Madres de la Plaza de Mayo [Mães da Praça de Maio] 
e de todo o contexto do golpe militar argentino re-
memorado de uma maneira muito vívida, inclusive 
pelos jovens, como eu nunca havia sentido entre 
meus pares em meu país.

De vez em quando, eu perguntava aos(as) colegas ar-
gentinos(as) sobre isso, na tentativa de compreender 
o lugar disso na história antimanicomial do país, já 
que no Brasil o processo da ditadura havia ocorrido 
em um momento semelhante, mas sem a ressonân-
cia no presente como encontrei na Argentina. Lembro 
que um dia percebi que na geladeira da casa de um 
colega da MdL, onde eu estava hospedada, havia um 
papel preso por um ímã, que dizia que saúde mental 
também era ter memória.

A estranheza que sentia com a presença constante 
do tema da ditadura militar e toda a sua brutalidade 
para com as pessoas daquela época, parecia-me es-
tar relacionada a um perigoso esquecimento coletivo. 
Dos(as) argentinos(as) que conheci na MdL, aprendi 
(ou lembrei-me que sabia), entre tantas outras coisas, 
a importância de recordar para que isso não volte a 
acontecer. Junto comigo, veio na mala e no corpo o 
“Nunca Más” [Nunca mais], para que os tempos tene-
brosos do manicômio, da tortura e da mortificação fi-
quem no passado, presentes apenas “por la memoria” 
[pela memória] do que não deve voltar. A ditadura 
civil-militar na Argentina 

nos fez mais visível do que nunca que a luta por uma 
saúde equitativa e igualitária e uma saúde mental 

atenta à dignidade e aos direitos humanos dos 
pacientes, forma parte das lutas sociais e políticas e 

deve sempre confrontar o poder repressivo que tenta 
dominar os corpos e as consciências daqueles que 

anseiam por uma sociedade mais justa e igualitária. 
(Galende, 2014, p. 269, tradução nossa)

Discussão

Nesta seção, são apresentados os três analisadores 
que contribuíram para a comunicação das afetações 
produzidas a partir da vivência, a saber: sou um(a) 
trabalhador(a)!; direito ao desejo e às inconsistências; 
e cuidado como posição ideológico-política.

Sou um(a) trabalhador(a)!

Dos atravessamentos que me afetaram ao longo da 
experiência, o primeiro surgiu antes mesmo do iní-
cio das práticas, sendo ele que me motivou a buscar 
a MdL: o fato de que o local não funcionava como 
um serviço de saúde. Desde o início, as tutoras me 
alertaram que os empreendimentos não eram gru-
pos terapêuticos. Como se pode observar, as “for-
mas discursivas sustentadas na MdL associam as 
categorias trabalhadores/empreendedores ao sentido 
associativo do trabalho em cooperativas”. (Heras et 
al., 2023, p. 25, ênfase adicionada, tradução nossa). 
Assim, abandonava-se o risco de uma hierarquiza-
ção epistêmica dos conhecimentos entre profissio-
nais de saúde e as demais pessoas, que desacredite 
a existência ou as potencialidades de uma dessas 
(Mazaro et al., 2022; Grippaldi, 2023).  

Um dos diretores da associação afirmou que “No 
hospital era impossível escapar da instituição hos-
pitalar, do manicômio. Lá se viam as coisas mais 
duras”. (Burin & Yujnovsky, 2023, p. 191, tradução 
nossa). A experiência da internação em hospitais 
psiquiátricos “priva os sujeitos da possibilidade 
de imaginar, desejar, projetar” (Hartfiel & Ardila-
Gómez, 2023, p. 37, tradução nossa), podendo, a es-
sas pessoas, o trabalho ser parte da reapropriação 
da autonomia para a produção de sua vida, de sua 
sociabilidade e de si mesmas.

O redirecionamento para empreendimentos laborais 
repercutiu em uma série de benefícios, sendo o pri-
meiro deles a desvinculação da imagem da associa-
ção com a do hospital. Dessa forma, 

aqueles chamados de pacientes nos hospitais, e 
usuários nos centros de saúde mental, passaram a 
ser reconhecidos como trabalhadores. Começaram 

a dizer: ‘eu já não sou paciente, sou um usuário, sou 
um trabalhador, sou um empreendedor’. Começaram 

a defender essa posição desde um ambiente de 
trabalho. O fato de terem diferenciado um ambiente 

do outro produziu essas transformações, e isso já era 
terapêutico. (Burin & Yujnovsky, 2023, p. 191-192, 

tradução nossa)

Ao reconhecer essa posição social e subjetiva, es tra-
balhadores da MdL também começaram a assumir 
algumas responsabilidades comuns a quem assume 
um compromisso profissional: havia acordos sobre o 
número de horas trabalhadas organizadas em dias 
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e/ou turnos, participação em reuniões, formações e 
assembleias, bem como o recebimento de incentivo 
econômico por meio de um programa do governo, no 
qual es trabalhadores da associação estavam regis-
trades, o qual demandava que eles(as) dessem devo-
lutivas ao estado. Assim, eles(as) deveriam cumprir 
uma série de acordos, como também es trabalhado-
res acompanhantes, tanto quanto o corpo diretivo, 
havendo espaço disponível para o diálogo sobre pos-
síveis situações adversas.

Poder conceber es integrantes da MdL como cida-
dãos(ãs) desempenhando seu trabalho me permitiu 
viver experiências que possivelmente não seriam 
recomendáveis se eu ocupasse o lugar de psicólo-
ga em um serviço de saúde mental à disposição de-
les(as). Como, por exemplo, construir uma amizade 
fora desse espaço e fazer passeios para conhecer 
a cidade, como aconteceu. Foi possível, inclusive, 
através de passeios com alguns(as) desses(as) com-
panheiros(as), perceber espontaneamente como 
transitam com facilidade pela cidade, contaram-me 
a história dos lugares, orientaram-me sobre como 
usar o transporte público ou onde comprar deter-
minados alimentos.

Essa relação, vista sob outro ângulo, me fazia lembrar 
constantemente algo que, de vez em quando, pode-
mos perder de vista como profissionais de saúde: a 
noção de que um(a) companheiro(a) sentado apati-
camente em um banco qualquer no corredor de um 
centro de saúde mental, desinteressade da atividade 
para a qual foi convidade, que come o lanche oferta-
do es usuáries do serviço e, desprendidamente, re-
torna à casa, pode ser a mesma pessoa que, na rua 
do bairro onde cresceu e reside, é reconhecide por 
suas boas habilidades em algum esporte ou por ser 
um(a) bom(a) articulador(a) na comunidade.

Várias vezes, observando as relações entre os(as) tra-
balhadores(as) nos empreendimentos, constatava a 
complexidade que (os)as constituía, não encontran-
do mais neles(as) a imagem de “pacientes”. Na MdL, 
o trabalho é demarcado “como uma forma de gerar 
renda, estabelecer relações com outras pessoas, de-
senvolver capacidades, explorar experiências ante-
riores ao internamento, imaginar outros futuros e 
intervir nos contextos presentes que vivem” (Heras et 
al., 2023, p. 32, tradução nossa).

Na Cucci de Abe conheci um trabalhador que sabia, 
melhor do que todes naquele grupo, uma ótima 

maneira de preparar a massa e era quem orientava 
os(as) demais companheiros(as). Em A Todo Trapo, fui 
muito bem recebida por uma trabalhadora simpáti-
ca que tinha uma grande habilidade de se relacionar 
com as pessoas, tendo já participado de um docu-
mentário, por sua atuação na MdL, e se apresentava 
frequentemente como interlocutora nos vídeos da 
associação na internet. Ela viajava com o grupo para 
representar seu empreendimento em eventos e, 
sempre que eu solicitava, me explicava como funcio-
nava isso ou aquilo. Constatei assim “a importância 
central que o trabalho tem para a recuperação dos 
direitos dos(as) cidadãos(ãs) e como estratégia de in-
clusão social para pessoas que sofreram prolongadas 
internações” (Hartfiel & Ardila-Gómez, 2023, p. 36, 
tradução nossa). 

Por outro lado, também senti que a violência do ma-
nicômio, que marcou a vida de muitos(as) desses(as) 
trabalhadores(as), às vezes deixava marcas e pare-
cia fazê-los(as) abandonar temporariamente seu 
lugar como colaboradores(as) da associação. Não 
raro, a “possibilidade de se imaginar fora do hos-
pital, tensiona a identidade normatizada assumida 
intimamente para si. Isso os permite se pensarem 
de outra maneira, o que se configura como um ca-
minho para trabalhar as resistências aos processos 
de inclusão social” (Tisera et al., 2013, p. 256, ênfa-
se adicionada, tradução nossa). Certa vez, na Cucci 
de Abe, quando acabou um ingrediente importante 
usado nas receitas, um dos associados dirigiu-se a 
uma das acompanhantes que lavava alguns pratos 
e, em certa posição de submissão, mostrou-lhe o di-
nheiro retirado do caixa daquele empreendimento 
e avisou-a — como quem solicita, nas entrelinhas, 
uma autorização — que iria ao mercado comprar 
o item que faltava. A acompanhante, atenta a esse 
movimento, respondeu imediatamente que sim, 
mas logo corrigiu sua postura perguntando por que 
ele achava precisar pedir isso a ela.

Essa cena me fez perceber que, para que a MdL 
pudesse sustentar a posição antimanicomial que 
propunha, as pessoas que ocupavam a função de 
acompanhantes e as que faziam parte do grupo di-
retivo tinham que estar muito alinhadas com os pres-
supostos do movimento antimanicomial (e assim 
acontecia). Caso contrário, poderiam enfraquecer a 
configuração do espaço e afetar o tom das relações, 
levando es trabalhadores a viverem a regulamen-
tação e o controle asilar, onde “Não é possível exis-
tir ali, nem singularizar os desejos e as demandas.  
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A vida é sempre violada pela injeção, pelo uso abu-
sivo do poder” (Santos & Íñiguez-Rueda, 2023, p. 5, 
tradução nossa).

Direito ao desejo e às inconsistências

Outro elemento de afetação interessante foi vivenciar 
o atravessamento do caráter cooperativo adotado 
pela organização, em pleno paralelo com o compro-
misso com a luta de uma saúde mental antimanico-
mial. Estar imersa, dia após dia, nesse ambiente soli-
dário me permitiu, inclusive, perceber a presença de 
aspectos capitalistas orientando minhas percepções 
em alguns momentos, que, fora desse ambiente, se-
ria mais difícil identificar.

Lembro-me de que, em certas situações, quando 
acompanhava o processo de trabalho dos empreen-
dimentos, em uma tentativa de me aproximar das 
pessoas, compreender a organização dos grupos 
e contribuir com a execução das atividades, julgava 
que o ritmo de algumas tarefas poderia ou deveria 
ser mais acelerado. De fato. No entanto, tratava-se 
de uma percepção que, ao longo dos meus dias ali, 
me dei conta de que tinha a ver com uma maneira 
específica de viver a experiência do trabalho que não 
se referia às preocupações da economia solidária, es-
pecialmente para as pessoas que trabalham na MdL, 
marcadas por violências institucionais com raízes 
próximas às que constituíam meu incômodo.

Lentamente, percebi que uma definição mais comple-
xa de trabalho precisa considerar “as conexões entre 
a atividade comercial e a não comercial, o produtivo e 
o reprodutivo, o laboral e o comunitário” (Señorans & 
Pacífico, 2023, p. 84, tradução nossa). De modo que, 
nesses encontros, comecei a observar outros aspec-
tos importantes nesse contexto, tendo vivenciado 
um momento particular de percepção da delicadeza 
e coerência de uma cena que só foi possível ocorrer 
em um ambiente de trabalho devido à presença de 
uma posição laboral não capitalista, que escolhi cha-
mar de cooperativismo antimanicomial.

No meu primeiro dia no empreendimento têxtil 
A Todo Trapo, aproximei-me das pessoas presen-
tes na sala, cumprimentei-as e logo fui convidada a 
sentar-me à mesa onde váries trabalhadores cos-
turavam juntes retalhos de toalha para produzir 
um item criado por aquele grupo, uma espécie de 
minidisco de algodão para remover maquiagem.  

Eram, em sua maioria, mulheres que, ao som de Julio 
Iglesias, manuseavam agulhas, linhas, conversavam 
e vivenciavam o passar das horas, cada uma à sua 
maneira. Perguntaram-me se eu gostaria de fazer 
alguma das atividades que realizavam e, recebendo 
uma agulha e linha, comecei com elas minha primei-
ra tarefa do dia.

Havia uma senhora reservada que não interagia mui-
to, mas estava no círculo, sendo parte do grupo, ten-
tando, com grande dificuldade, enfiar a linha no olho 
da agulha, diversas vezes, sem conseguir. Sua con-
centração permanecia firme e ela parecia muito de-
terminada a concluir a tarefa. Do outro lado da mesa, 
observei-a, discretamente, lutar para enfiar a linha na 
agulha, torcendo secretamente para que conseguis-
se. As pessoas continuavam conversando, cantando 
a música e costurando os tecidos. Na sala, uma má-
quina de costura ressoa consonante a várias tesou-
ras grandes de metal produzindo um som agradável.

A senhora trabalhava sem descanso até que, por 
sua conta, pediu ajuda à colega sentada ao seu 
lado, mostrando-lhe com as mãos estendidas o fio 
e a agulha rebeldes. A colega a pergunta se ela quer 
ajuda, certificando-se, gentilmente, sem qualquer 
precipitação, se deveria intervir. Rapidamente, a 
trabalhadora incansável sacudiu afirmativamente a 
cabeça. Logo recuperou a agulha já transpassada e 
voltou a costurar o tecido.
 
Naquela mistura de gente, me dei conta de que esta 
senhora não estava travando uma luta solitária com 
seus instrumentos de costura. O que ocorreu foi 
que enquanto es trabalhadores cumpriam suas ta-
refas, ela também cumpria com a sua, em seu pró-
prio tempo. Ou melhor, trabalhar junto a um grupo 
colaborativo denota que “cada pessoa assume um 
compromisso e uma responsabilidade social que se 
manifesta nos vínculos afetivos que se criam entre os 
membros do grupo e na sua capacidade de realizar 
uma tarefa” (Rojo-Pardo & Íñiguez-Rueda, 2023, p. 
1797, tradução nossa).  

Nenhum(a) participante retirou a agulha de sua mão, 
movido(a) pelo desejo de que ela prosseguisse logo, 
porque a pressa não era o que definia as atividades 
naquele espaço. Tampouco houve quem a apoiasse 
triunfando, porque conseguir nem sempre era o ob-
jetivo mais importante na experiência de cada pes-
soa. Aqueles poucos minutos me ajudaram a refletir que:
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tendo em conta a particularidade da população com a 
qual trabalhamos [na MdL] — aquela que o capitalismo 

deixou de fora por não se adaptar aos requisitos de 
produtividade —, resgatamos a partir do cooperativismo 

a possibilidade de adaptar o trabalho ao que cada um 
pode fazer, considerando os suportes necessários. (Burin 

& Yujnovsky, 2023, p. 195, tradução nossa)

Vale ressaltar que a reivindicação do que seja o tra-
balho produtivo, por pessoas que têm seus fazeres 
pouco valorizados, pode servir como plataforma 
para o reconhecimento e a conquista de direitos 
sociais para essas mesmas pessoas (Señorans & 
Pacífico, 2023). Além disso, a participação em em-
preendimentos de economia solidária permite ga-
nhos intrínsecos em direção ao desenvolvimento 
das capacidades de autogestão, expressivas e de 
empoderamento (Campos & Reis, 2020). 

Na correria das horas, que pensava ser positiva para 
aumentar a velocidade da produção, uma cena como 
essa seria evitada e logo surgiria um auxílio colabora-
tivo para que, com amabilidade e mais rapidamente, 
a senhora alcançasse “o objetivo”. Ao mesmo tempo, 
a experiência revitalizante de se dar o tempo que 
considerou importante para tentar realizar a ativida-
de não teria existido, anulando qualquer possibilida-
de de que as pessoas entrassem em contato consigo 
mesmas, como na afirmativa a seguir:

Muitas das pessoas que passam pelas experiências 
como usuárixs aqui relatadas tiveram que sofrer, em 
seu próprio corpo, a expulsão do sistema produtivo e 

das tomadas de decisões sobre suas vidas. Recuperar e 
recuperar(-se) assume aqui as dimensões reconstruir e 

ressurgir. (Burin & Yujnovsky, 2023, p. 16, tradução nossa)

Estava ali a magia do cooperativismo antimanicomial 
da associação, uma passagem nada secreta na dire-
ção da vivência do direito ao desejo e às inconsistên-
cias necessárias da vida comum.

Cuidado como posição ideológico-política

Dando continuidade, o terceiro analisador que me 
tocou foi o cuidado prático que o corpo diretivo ti-
nha com as necessidades de saúde des trabalhado-
res, não somente com aqueles que eram assistides 
nos centros de saúde mental, porque essas pes-
soas podiam ter contextos de vida mais delicados, 
requerendo um apoio ampliado; como também 

demonstram o mesmo cuidado com es trabalha-
dores acompanhantes e demais membres. Nesse 
sentido, partimos da premissa de que “espaços de 
interação e escuta social potencializam a autono-
mia e a dignidade das pessoas” (Pereira, 2019, p. 
23, tradução nossa). 

O corpo diretivo exercia uma posição política firme 
sobre os ideais que fazem existir a MdL e que nada 
tinham a ver com uma vigilância para assegurar uni-
camente o “bom” desempenho no trabalho, pois

ao enfatizar a importância da recuperação e colocá-
la em diálogo com o cuidado . . . não fazemos mais 
do que voltar o nosso olhar para o trabalho árduo 

e paciente de acolher as diferenças existenciais para 
promover saúde. Promover saúde entre aqueles que 

estamos trabalhando . . . pode se tornar uma posição 
do fazer, que é certamente, uma posição ideológico-

política, no decorrer do trabalho. (Burin & Yujnovsky, 
2023, p. 17, tradução nossa)

Desse modo, quando notavam o movimento de al-
guém que pudesse indicar a necessidade de apoio 
para atravessar um momento mais complexo, al-
gumas pessoas da associação se encarregavam de 
se comunicar com aquele(a) que tal ajuda fosse im-
portante, às vezes envolvendo os serviços de saúde. 
Embora a MdL não ser um serviço de saúde, tinham 
a sensibilidade de que em caso de que alguém infor-
mar “que não consegue levantar da cama durante 
três dias, teríamos que intervir escutando” (Burin & 
Yujnovsky, 2023, p. 202, tradução nossa), comunican-
do imediatamente a situação à equipe de saúde que 
acompanha a pessoa para que tomassem as medi-
das necessárias. A implementação desta prática con-
verge com as declarações de Santos e Íñiguez-Rueda 
(2023), que compreendem que a “produção de cuida-
dos tem lugar na gestão destes círculos institucionais, 
entre as pulsações das demandas sociais e os afetos 
para a construção de vínculos” (p. 7, tradução nossa).

Lembro-me de uma cena em que uma acompanhan-
te terapêutica, vinculada ao serviço de saúde onde 
era assistido um dos trabalhadores, chegou à MdL 
para conversar com uma trabalhadora acompanhan-
te sobre um conflito entre ele, o trabalhador, e seu 
colega de apartamento, que parecia estar lhe cau-
sando considerável sofrimento e afetando sua saúde.  
Discutiram a situação detalhadamente, tentando 
entender como cada parte poderia contribuir para 
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gerenciar esse conflito, dentro de uma linha de cui-
dado integral e longitudinal.

Estive presente quando a trabalhadora acompanhan-
te tratou do assunto com o trabalhador em questão, 
para melhor compreender o que estava acontecendo. 
Ele, por sua vez, queixou-se do ocorrido como quem se 
sentisse seguro o suficiente para compartilhar a situa-
ção. Entre es membres que frequentam o centro co-
munitário do programa de desinstitucionalização as-
sistida argentino, a convivência geralmente se baseia 
na “noção de reciprocidade nos vínculos, e na ideia de 
que essas pessoas podem ser tanto destinatárias do 
apoio como fonte desse, particularmente, em funções 
relacionadas ao acompanhamento social e ao apoio 
emocional” (Ardila-Gómez et al., 2016, p. 275, tradução 
nossa). Tive a impressão de que es trabalhadores da 
MdL já estavam familiarizades com esse cuidado am-
pliado oferecido pela associação, visto que se trata de 
um marco importante para aquele espaço, sugerindo, 
mais uma vez, uma abordagem distanciada da fero-
cidade deprimente do capitalismo, que desconsidera 
a saúde e a vida des trabalhadores. Em outras pala-
vras, nesse aspecto a associação se apresenta como 
um “campo fértil para as inovações sociais de caráter 
vinculante” (Veronese, 2020, p. 155). 

Outra cena que me fisgou teve como protagonista 
um trabalhador da associação que se vestia de um 
jeito muito bonito, de terno, e se mostrava discreto e 
muito simpático. Era um homem com os cabelos mais 
grisalhos pela idade e com quem eu não conversava 
muito. Trabalhamos juntes em algumas ocasiões e, 
por vezes, eu tentava puxar conversa. Ele, no entan-
to, parecia desconfortável com isso, ou talvez fosse 
apenas seu modo de ser. Decidi, portanto, dar-lhe o 
espaço que ele parecia necessitar e comecei a estar 
em sua companhia de uma maneira mais silenciosa, 
porém demonstrando estar aberta.

Identifiquei que ele parecia ter amigues muito próxi-
mos no empreendimento em que trabalhava e que 
esses amigues lhe demonstravam grande carinho e 
consideração. No dia de seu aniversário, presentea-
ram-lhe com um bolo e todes presentes na associa-
ção foram chamades para comemorar. Cantamos 
parabéns para ele e, em seguida, alguém tocou no 
celular uma música que ele gostava muito. O aniver-
sariante começou a cantá-la lindamente e todes ao 

seu redor apreciaram, cantando junto e aplaudin-
do-o. Como apontam Rojo-Pardo e Íñiguez-Rueda 
(2023), o apoio do grupo em espaços de ação parti-
cipativa permite que as identidades, como a imagem 
da pessoa com doença mental, sejam desconstruí-
das e substituídas por outras formas de expressão 
de si, de se relacionar com os outros e de ocupar o 
tecido social.

No entanto, esse mesmo trabalhador dedicado e 
querido parecia sofrer algum tipo de negligência no 
centro de saúde mental que deveria lhe oferecer 
apoio psicossocial. Tive essa percepção em um certo 
dia de atividades, quando viajava com dois trabalha-
dores da MdL, escutando sua conversa, que parecia 
tratar de preocupações com as dificuldades que esse 
estimado trabalhador da associação vinha enfrentan-
do no centro de saúde mental onde era assistido e 
que, de acordo com o que compreendi, o deixavam 
só, de modo que ele já não queria mais frequentar 
aquele serviço. Não raramente, es usuáries apresen-
tam qualificações negativas relativas aos centros de 
saúde mental, baseadas na percepção de que as te-
rapias e es terapeutas, por diferentes motivos, em al-
gumas ocasiões não contribuem e podem até mesmo 
se constituir como um obstáculo para a recuperação 
das pessoas ali assistidas (Grippaldi, 2023).

Esse contexto me fez pensar sobre o lugar que ocu-
pam os serviços de saúde antimanicomiais na vida 
das pessoas, que podem funcionar como auxílio na 
construção de ações mais livres, criativas e autôno-
mas, contribuindo para o salto ontológico do ser hu-
mano biológico para o ser humano social, ou como 
mecanismos de perpetuação do caráter desintegra-
dor da dignidade:

um serviço como o centro comunitário, ao fomentar 
o estabelecimento de laços sociais, ajuda as pessoas 
a escaparem do confinamento e da solidão . . . e que 
necessitam, como um aspecto para sua recuperação 

ou bem-estar, sair dessa situação mediante a 
conformação de relações sociais. (Ardila-Gómez et al., 

2016, p. 276, tradução nossa)

Para o companheiro da história que narrei, parece 
que seu lugar de “salto”, onde se sentia acolhido, im-
portante e, por isso, fazia sentido para ele estar pre-
sente, fazer amigues e celebrar seu aniversário, era 
justamente, e mais que tudo, seu espaço de trabalho.
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Considerações finais

Considera-se, por fim, que a associação civil de 
Integração Comunitária para Saúde Mental Una 
Movida de Locos configura-se como um dispositivo que 
possibilita novas e, talvez, inéditas subjetivações para 
o público com o qual trabalha, em sintonia com a ló-
gica de uma atuação psicossocial superexpandida. A 
partir da discussão, constatou-se que o território polí-
tico-geográfico-afetivo inventado por essa associação 
é fruto da escavação de trincheiras anticapitalistas 
que rompem com a redução da vida des trabalhado-
res à experiência mortificante das internações hospi-
talares nas antigas instituições manicomiais. Isso dá 
origem a um campo de relações diversas entre esses 
sujeites e outros mundos possíveis: mais justos, mais 
amáveis, dinâmicos, coloridos, vibrantes, combativos 
e, portanto, repletos de significados.

O estudo demonstra o potencial para a mobilidade in-
ternacional na formação, que pode ser oferecido pelos 
programas de residência em saúde brasileiros. Neste 
caso específico, o estágio optativo da residente psi-
cóloga e a narrativa sistematizada dessa experiência 
nos conduzem a refletir sobre como podemos cons-
truir nossas trincheiras antimanicomiais nos espaços 
que circulamos, utilizando o que temos e sabemos (ou 
podemos buscar conhecer) e encontrando potencial 
no território: dentro, mas também fora das redes de 
saúde institucionalizadas, de nossas posições como 
profissionais de saúde e, sobretudo, como cidadanes 
conectades e desejoses por uma vida em movimento.

Outro ponto que sobressai no contexto dessa expe-
riência é que a memória e a história das instituições 
totais devem permanecer vívidas, como repertório 
para as conversações e desde uma perspectiva críti-
ca. Caso contrário, corremos o risco de relegar ao es-
quecimento social as violências perpetradas e que se-
guem sendo atualizadas contra determinadas vidas e 
grupos sociais. Promoveu-se aqui uma aproximação 
das práticas do estado durante o regime civil-militar 
argentino, com as práticas assistenciais de saúde 
mental para, a partir disso, sabermos o que deseja-
mos que não se perpetue nunca mais.
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